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1. Apresentação 

O presente Relatório consolida as informações sobre a atuação do Serviço de Informação ao 
Cidadão (SIC) e da Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação (AMLAI) do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), relativas 
ao exercício de 2025. A elaboração deste relatório observa as disposições do art. 67 do 
Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012,1 que regulamenta a Lei nº 12.527/2011 (Lei de 
Acesso à Informação – LAI),2 em especial o inciso II, que determina à autoridade de 
monitoramento avaliar e acompanhar a implementação das obrigações de transparência e 
apresentar ao dirigente máximo relatório anual sobre seu cumprimento, encaminhando-o à 
Controladoria-Geral da União (CGU). 

O IFRN, autarquia federal de ensino vinculada ao Ministério da Educação, possui estrutura 
multicampi distribuída em todo o Estado do Rio Grande do Norte, com sede em Natal/RN. O 
SIC institucional é responsável pelo processamento dos pedidos de acesso à informação 
recebidos por meio da Plataforma Fala.BR3, canal oficial do Governo Federal para esse fim. 

Este Relatório baseia-se nos dados extraídos do Painel da Lei de Acesso à Informação da 
CGU4 (data de referência: 27/05/2026), nos registros processuais da Unidade de Gestão da 
Integridade (UGI), atual Controladoria (CONTROL), no Relatório de Auditoria nº 9/2025 – 
AUDGE/RE/IFRN5 e nas ações de monitoramento conduzidas ao longo do exercício. O 
período analisado abrange 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025. 

O relatório é estruturado para oferecer um diagnóstico equilibrado da implementação da LAI 
no âmbito do IFRN: reconhece os avanços efetivos, aponta com objetividade as dificuldades 
estruturais e propõe encaminhamentos concretos para os desafios identificados. A voz deste 
documento é institucional, exercida pela AMLAI em cumprimento ao seu papel legal de 
monitoramento, e não constitui avaliação externa. 

 

2. Destaques do Exercício 

Os quadros a seguir sintetizam os principais resultados e pontos de atenção do exercício de 
2025, com a qualificação técnica necessária para uma leitura equilibrada dos indicadores. 

 

 

 

 

 

 

 
1Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527/2011. O art. 67, II, determina que a 
autoridade de monitoramento apresente ao dirigente máximo relatório anual sobre o cumprimento das 
obrigações de transparência, encaminhando-o à CGU. Disponível em: www.planalto.gov.br. 
2Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, 
no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. Disponível em: www.planalto.gov.br. 
3 Plataforma Fala.BR – sistema integrado de ouvidoria e acesso à informação do Governo Federal, gerenciado 
pela CGU, por meio do qual cidadãos encaminham pedidos de acesso à informação aos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal. Disponível em: falabr.cgu.gov.br. 
4Painel da Lei de Acesso à Informação – CGU: plataforma pública de monitoramento das estatísticas de pedidos 
de acesso à informação de todos os órgãos do Poder Executivo Federal. Disponível em: www.gov.br/cgu/lai-
para-todos. Data de referência dos dados utilizados neste relatório: 27/05/2026. 
5Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN. Ação PAINT/2025: Avaliação de Transparência Ativa (item 
10). Período de realização: 17/03/2025 a 18/07/2025. Disponível nos sistemas institucionais do IFRN (SUAP). 



IFRN – Relatório de Monitoramento da LAI – Exercício 2025 
 

IFRN | Controladoria | Autoridade de Monitoramento da LAI | 2026 

Quadro 1 – Visão Geral do Painel da Lei de Acesso à Informação (LAI) 

 
Fonte: Painel LAI/CGU (https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai). Dados extraídos em maio de 2026. 

 

Conforme demonstrado, em 2025, o IFRN recebeu 244 pedidos em 2025, todos respondidos em tempo 
médio de 14,5 dias por 167 solicitantes distintos, apresentando melhora significativa em relação a anos 
anteriores. O tema mais demandado foi "Concursos e processos seletivos" (24,67%), seguido de 
"Educação Profissional e Tecnológica" (12%). Do total de pedidos, 85,25% foram resolvidos na 
resposta inicial, enquanto 14,75% chegaram a recurso — totalizando 36 casos, dos quais 31 foram 
julgados na 1ª instância, 15 na 2ª e 9 chegaram à CGU. O padrão de decisões sobre os recursos é o 
ponto mais crítico: a taxa de manutenção da decisão original cai progressivamente de 64,52% na 1ª 
instância para 46,67% na 2ª e apenas 33,33% na CGU, onde a reversão total ou parcial alcança 
66,67% dos casos, indicando que quanto mais o recurso sobe, maior a chance de a decisão original 
ser reformada — evidência de fragilidade sistemática na qualidade das respostas iniciais. Sendo o 
tema "Concursos e processos seletivos" (24,67%) o mais demandado, aponta-se para uma 
oportunidade concreta de redução da carga do SIC por meio de transparência ativa mais robusta nessa 
área. 
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Quadro 2 – Respostas aos Pedidos 

 
Fonte: Painel LAI/CGU (https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai). Dados extraídos em maio de 2026. 

 

Verifica-se, a partir do quadro 2, que a taxa de resposta integral (100%) e o cumprimento de prazo em 
95,9% dos pedidos são resultados positivos e consistentes com a melhora operacional do SIC. No 
entanto, a taxa de acesso concedido (64,75%) fica cerca de 9 pontos percentuais abaixo da média 
federal, enquanto a taxa de acesso negado (11,48%) é aproximadamente três vezes superior à média 
nacional — reflexo que se soma aos 11,48% classificados como "não se trata de solicitação de 
informação", fazendo com que quase 23% dos pedidos não resultem em qualquer informação 
fornecida. Entre as motivações das negativas, 28,57% decorrem de pedidos incompreensíveis ou 
genéricos, situação que poderia ser mitigada com orientação proativa ao solicitante antes da negativa 
formal. Nos acessos parcialmente concedidos, 50% têm como justificativa "informação inexistente", o 
que sugere inconsistência na classificação das decisões. Por fim, a taxa de avaliação de satisfação 
(8,61%) é insuficiente para conclusões representativas, ainda que as notas registradas sejam positivas. 
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Quadro 3 – Transparência Ativa – Assuntos e Itens 

 
Fonte: Painel LAI/CGU (https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai). Dados extraídos em maio de 2026. 

 

O painel constante do quadro 3 registra cumprimento integral de todos os 49 itens avaliados pela CGU, 
distribuídos em 14 assuntos, sem qualquer item parcial ou não cumprido — resultado que posiciona o 
IFRN em 1º lugar no ranking nacional, conforme indicado na Visão Geral. Os assuntos com maior peso 
quantitativo são Informações Classificadas (9 itens), Institucional e Ações e Programas (8 itens cada), 
todos cumpridos na totalidade. Uma ressalva é necessária quanto ao assunto Dados Abertos, que 
aparece como cumprido em seus 2 itens avaliados: a avaliação da CGU verifica a existência formal do 
Plano de Dados Abertos e do Portal, mas não afeita a qualidade ou atualidade do conteúdo publicado. 
Na prática, conforme detalhado na Seção 5.2 deste Relatório, tanto o Plano quanto o Portal encontram-
se desatualizados, de modo que o cumprimento formal registrado pelo painel não reflete o estado real 
de implementação da política de dados abertos do IFRN — distinção relevante para uma leitura crítica 
deste indicador. 

3. Indicadores de Transparência Passiva 

O SIC do IFRN registrou desempenho operacional consistente ao longo de 2025. A tabela a 
seguir consolida os principais indicadores, extraídos do Painel da Lei de Acesso à Informação 
da CGU,6 com data de referência em 27/05/2026. 

 

Quadro 4 – Indicadores de Transparência Passiva – IFRN (2025) 

INDICADOR IFRN – 2025 Referência Fed. 

Total de pedidos recebidos e respondidos 244 – 

Respondidos dentro do prazo legal (≤ 20 dias) 234 (95,9%) – 

Respondidos fora do prazo 10 (4,1%) – 

 
6Painel da Lei de Acesso à Informação – CGU: plataforma pública de monitoramento das estatísticas de pedidos 
de acesso à informação de todos os órgãos do Poder Executivo Federal. Disponível em: www.gov.br/cgu/lai-
para-todos. Data de referência dos dados utilizados neste relatório: 27/05/2026. 
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Tempo médio de resposta (dias corridos) 14,5 dias 14,1 dias 

Taxa de acesso concedido 64,75% 74,04% 

Taxa de acesso negado 11,48% 3,60% 

Publicados no BuscaLAI 206 (84,43%) – 

Fonte: Painel LAI/CGU – dados extraídos em maio de 2026. Referência federal conforme mesmo painel. 
 

O IFRN respondeu a totalidade dos 244 pedidos, sem registrar omissões — resultado mantido 
pelo segundo exercício consecutivo. Em 2024 foram processados 154 pedidos; em 2025, 
244, crescimento de 58,4%. Esse incremento, absorvido sem deterioração nos indicadores 
de prazo, evidencia a capacidade operacional do SIC, mas impõe atenção ao 
dimensionamento da equipe responsável para os exercícios seguintes. 

A taxa de acesso concedido (64,75%), embora inferior à média federal (74,04%), deve ser 
lida em conjunto com a análise qualitativa das negativas apresentada na Seção 4, que 
evidencia que parcela relevante decorre de fundamentos legais adequados e de pedidos fora 
do escopo da LAI. 

3.1 Dados Quadrimestrais do BASI 

O BASI emitido pela CGU7 para o IFRN apresenta os seguintes dados de transparência 
passiva nos quadrimestres imediatamente anteriores ao fechamento deste relatório: 

 

Quadro 5 – Dados de Transparência Passiva por Quadrimestre – BASI 

Tipo Pedidos resp. Descumprimentos Período 

Pedidos 82 5 3º Q 2025 

Recursos 21 13 3º Q 2025 

Pedidos 59 3 1º Q 2026 

Recursos 4 0 1º Q 2026 

Fonte: BASI – CGU / Fala.BR. 
 

No exercício de 2025, os dados do BASI apontam que o 3º Quadrimestre registrou 5 
descumprimentos de prazo em pedidos (de 82 respondidos) e 13 descumprimentos em 
recursos (de 21 analisados), evidenciando que o tratamento dos recursos constitui o principal 
gargalo de conformidade de prazo no período. É relevante registrar que os dados do 1º 
Quadrimestre de 2026, ainda que fora do escopo deste relatório, sinalizam melhora no fluxo 
de revisão decisória, com redução dos descumprimentos em recursos de 13 para zero — 
tendência que a AMLAI acompanhará no exercício seguinte. 

3.2 Série Histórica dos Indicadores de Transparência Passiva (2017–2025) 

O quadro a seguir consolida os principais indicadores do Serviço de Informação ao Cidadão 
ao longo dos últimos nove exercícios, possibilitando contextualizar os resultados de 2025 
dentro da trajetória histórica do IFRN. 

 

 

 
7BASI – Boletim de Apoio às Setoriais de Integridade, Transparência e Acesso à Informação: documento 
elaborado quadrimestralmente pela CGU, consolidando dados sobre o cumprimento das obrigações de 
transparência, acesso à informação e integridade pelos órgãos do Poder Executivo Federal. 
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Quadro 6 – Série Histórica dos Indicadores de Transparência Passiva (2017–2025) 

Ano Pedidos 
Recebidos 

TMR 
(dias) 

Respondidos 
no Prazo 

Acesso 
Concedido 

Recursos 
(1ª inst.) 

2017 239 18,69 — — 10 

2018 219 16,39 — — 18 
2019 190 17,59 — — 5 

2020 307 18,05 — — 60 
2021 142 20,83 — — 14 

2022 120 19,64 — 76,67% 4 
2023 222 20,45 — 79,73% 8 

2024 154 20,00 — 83,77% 10 
2025 244 14,5 95,9% 64,75% 36 

Fonte: Relatórios Anuais de Monitoramento LAI – IFRN (exercícios 2021–2024); Painel LAI/CGU (referência 
27/05/2026). Dados de '% Acesso Concedido' para 2017–2021 não estão disponíveis nas publicações dos 
exercícios correspondentes. Recursos: registra apenas pedidos que chegaram à 1ª instância recursal. 

A análise histórica evidencia dois movimentos relevantes no exercício de 2025. Primeiro, o 
tempo médio de resposta (14,5 dias) registrou o melhor resultado desde 2018 e uma redução 
expressiva frente ao patamar de 19 – 21 dias que persistiu entre 2021 e 2024 — melhora que 
coincide com o aperfeiçoamento do fluxo de monitoramento implementado em conjunto com 
o gestor do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e com um maior apoio da gestão 
sistêmica para atender as recomendações dos relatórios anuais da AMLAI. Segundo, o 
volume de pedidos (244) é o segundo maior da série dos últimos 5 anos, superado apenas 
pelo pico de 307 em 2020. Em sentido contrário, a queda na taxa de acesso concedido e o 
crescimento no número de recursos são os principais pontos de atenção da série, analisados 
em detalhe nas Seções 4.4 e 4.5, respectivamente. 

 

4. Pedidos de Acesso à Informação 

A análise dos pedidos de acesso à informação registrados em 2025 contempla a distribuição 
mensal, o perfil dos solicitantes, os tipos de decisão e o comportamento recursal. 

4.1 Volume Mensal e Prazos 

 

Quadro 7 – Distribuição Mensal de Pedidos de Acesso à Informação (2025) 

Mês Pedidos Média (dias) No prazo % no prazo 

Janeiro 12 11,2 11 91,7% 

Fevereiro 23 10,0 23 100,0% 

Março 14 14,4 14 100,0% 

Abril 16 10,5 15 93,8% 

Maio 28 15,5 26 92,9% 

Junho 24 11,0 24 100,0% 

Julho 25 13,5 25 100,0% 

Agosto 20 11,4 19 95,0% 

Setembro 15 17,3 15 100,0% 

Outubro 25 16,2 24 96,0% 
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Novembro 24 20,4 21 87,5% 

Dezembro 18 21,8 17 94,4% 

TOTAL / MÉDIA 244 14,5 234 95,9% 

Fonte: Plataforma Fala.BR/Painel LAI – CGU. Dados extraídos em maio de 2026. 
 

O pico de demanda em maio (28 pedidos) e a elevação dos tempos médios de resposta no 
último trimestre refletem sazonalidade que pode estar associada ao aumento de demandas 
em períodos de processos seletivos e encerramento de exercício. A manutenção de 100% 
de atendimento sem omissões ao longo de todo o ano é resultado positivo do desempenho 
operacional do SIC. 

4.2 Perfil dos Solicitantes 

Em 2025, 167 solicitantes distintos encaminharam pedidos ao IFRN, com média de 1,5 
pedidos por solicitante. O perfil predominante é de servidores públicos federais (58%) e 
professores (16%), com escolaridade predominantemente de pós-graduação (82,3%), o que 
tende a gerar pedidos tecnicamente mais elaborados e demandas sobre temas institucionais 
específicos. 

4.3 Assuntos Mais Demandados 

 

Quadro 8 – Assuntos Mais Demandados no SIC (2025) 

Assunto Participação 

Concursos e processos seletivos 24,67% 

Educação Profissional e Tecnológica 12,00% 

Gestão de Pessoas 8,67% 

Transparência e acesso à informação 8,00% 

Certidões e Declarações 5,33% 

Fonte: Painel LAI – CGU, 2025. 
 

A recorrência de 'Transparência e acesso à informação' como quarto assunto mais 
demandado (8%) pode indicar que cidadãos utilizam o SIC para obter esclarecimentos sobre 
informações que deveriam estar disponíveis proativamente no portal institucional — o que 
reforça, indiretamente, a importância do aprimoramento contínuo da transparência ativa. 

4.4 Tipos de Decisão e Análise das Negativas 

 

Quadro 9 – Distribuição das Decisões nos Pedidos de Acesso à Informação (2025) 

Tipo de Decisão Qtd. Percentual 

Acesso Concedido 158 64,75% 

Acesso Negado 28 11,48% 

Não se trata de solicitação de informação 28 11,48% 

Acesso Parcialmente Concedido 16 6,56% 

Órgão não tem competência para o assunto 7 2,87% 

Pergunta Duplicada/Repetida 6 2,46% 
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Informação Inexistente 1 0,41% 

TOTAL 244 100% 

Fonte: Painel LAI – CGU, 2025. 
 

Quanto às motivações das negativas (28 pedidos): sigilos legais específicos (35,71%), dados 
pessoais (17,86%), pedido incompreensível (17,86%), pedido genérico (10,71%) e exige 
tratamento adicional de dados (10,71%). A maioria das negativas (35,71% + 17,86% = 
53,57%) está ancorada em hipóteses legais objetivas de sigilo — o que indica fundamentação 
adequada. A parcela de pedidos incompreensíveis e genéricos (28,57% das negativas) 
aponta oportunidade de melhoria na comunicação com o cidadão sobre como formular 
pedidos de forma adequada. 

Os 28 pedidos classificados como 'Não se trata de solicitação de informação' equivalem 
percentualmente às negativas (11,48% cada). Esse dado indica que parte dos usuários do 
canal LAI busca serviços ou providências que seriam mais adequadamente atendidos por 
outros canais institucionais, o que recomenda ações de orientação e comunicação. 

 

4.5 Recursos e Instâncias Recursais 
 

Quadro 10 – Recursos por Instância Recursal (2025) 
Instância Recebidos Respondidos % no prazo* 
1ª Instância (Chefe 
Hierárquico) 

36 (14,75%) 31 (86,11%) 55,56% 

2ª Instância (Autoridade 
máxima do órgão) 

15 (6,15%) 15 (100%) – 

3ª Instância (CGU) 9 (3,69%) 9 (100%) – 
4ª Instância (CMRI) 0 (0%) 0 – 

Fonte: Painel LAI – CGU, 2025. * O % no prazo da 1ª instância é calculado sobre os 36 recursos recebidos (não 
sobre os 31 respondidos): 20/36 = 55,56% respondidos dentro do prazo legal; 11/36 respondidos com atraso; 5/36 
sem resposta formal (os não respondidos são contabilizados pelo Fala.BR como 'fora do prazo'). 

 

Quadro 11 – Nota – Recursos sem Resposta Formal na 1ª Instância 

Nota sobre os 5 recursos sem resposta formal na 1ª instância 

Dos 36 recursos recebidos na 1ª instância, 5 não receberam resposta formal. Em caso de 
expiração do prazo sem resposta, o solicitante pode escalar o recurso diretamente à 2ª 
instância. Esses 5 casos, portanto, provavelmente integram os 15 que chegaram à 2ª 
instância — o que significa que parte das escaladas não decorreu de insatisfação com a 
resposta dada, mas de ausência de resposta dentro do prazo. 

 
O quadro abaixo detalha como cada instância decidiu os recursos recebidos, evidenciando o 
padrão de revisão: 

 

Quadro 12 – Taxas de Revisão de Recursos por Instância (2025) 

Instância Não 
conhecido 

Mantém Reverte Reverte parcial. 

1ª Instância (31 
julgados) 

35,48% 64,52%* 29,03% 6,45% 

2ª Instância (15 
julgados) 

– 46,67% 40,00% 13,33% 



IFRN – Relatório de Monitoramento da LAI – Exercício 2025 
 

IFRN | Controladoria | Autoridade de Monitoramento da LAI | 2026 

3ª Instância – CGU (9 
julgados) 

– 33,33% 55,56% 11,11% 

Fonte: Painel LAI – CGU, 2025. * O percentual de 'mantém' na 1ª instância é calculado sobre os 20 recursos que 
tiveram decisão de mérito (31 – 11 de 'não conhecimento' ≈ 20); o 'não conhecimento' representa rejeição 
procedimental sem apreciação do mérito. 

 
A taxa de resposta no prazo em 1ª instância (55,56%) é expressivamente inferior ao 
desempenho dos pedidos iniciais (95,9%), indicando que o fluxo de processamento dos 
recursos merece atenção específica — especialmente porque o atraso em responder um 
recurso pode, por si só, motivar a escalada do solicitante à instância seguinte — efeito 
previsto no art. 21 do Decreto nº 7.724/2012, que equipara a ausência de resposta ao 
indeferimento tácito. 

Merece destaque a taxa de 'não conhecimento' na 1ª instância (35,48%): 11 dos 31 recursos 
julgados foram rejeitados por razões procedimentais, sem apreciação do mérito. Esse 
percentual elevado sugere que parte dos solicitantes não tem observado os requisitos formais 
exigidos para a interposição recursal, seja por ausência de fundamentação adequada, seja 
pela inclusão de novas solicitações que não constavam do pedido inicial, configurando 
inovação recursal. 

Nesse contexto, a Súmula nº 2/2015 da Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
(CMRI) é diretamente aplicável. Segundo a norma, o órgão pode deixar de conhecer parcela 
do recurso que contenha matéria estranha ao objeto do pedido original, devendo orientar o 
interessado a formular novo pedido. O dado pode indicar, portanto, a necessidade de 
aprimorar a orientação prestada nas respostas iniciais, especialmente quanto aos 
fundamentos da decisão e às condições de admissibilidade dos recursos. 

A progressão das taxas de revisão ao longo do funil é analiticamente relevante: 35,48% de 
alguma forma de revisão na 1ª instância, 53,33% na 2ª e 66,67% na 3ª (CGU). Esse padrão 
— em que a CGU reverte ou reverte parcialmente dois terços dos recursos que chegam a ela 
— sinaliza que as decisões nas instâncias inferiores têm espaço real de aprimoramento, seja 
na fundamentação, seja na completude das respostas fornecidas ao cidadão na fase inicial. 

4.6 Evolução Histórica dos Tipos de Decisão 
A contextualização histórica dos tipos de decisão evidencia as mudanças no padrão de 
resposta do IFRN ao longo dos últimos exercícios, em especial a redução expressiva na taxa 
de acesso concedido em 2025 e o aumento correspondente nas negativas — fenômenos que 
merecem acompanhamento prioritário. 

Quadro 13 – Evolução Histórica dos Tipos de Decisão 

Exercício Acesso 
Concedido 

Acesso 
Negado 

Acesso 
Parcial 

Inf. 
Inexistente 

Não é 
Solicitação 

Outros 

IFRN 2022 76,67% 3,33% 9,17% 2,50% — 8,33% 

IFRN 2023 79,73% 4,95% 3,15% 1,80% — 10,37% 

IFRN 2024 83,77% 5,19% 3,25% 2,60% — 5,19% 

GF 2024 84,17% 3,60% 3,82% 3,68% — 4,73% 

IFRN 2025 64,75% 11,48% 6,56% 0,41% 11,48% 5,33% 

GF 2025 74,04% 3,60% — — — — 

Fonte: Relatórios Anuais de Monitoramento LAI – IFRN (2023–2025); Painel LAI/CGU. GF = Governo Federal. '—
' indica dado não disponível ou categoria inexistente no exercício. A coluna 'Não é Solicitação' foi desmembrada 
como categoria autônoma a partir de 2025. 

Enquanto o Governo Federal registrou taxa de acesso concedido de 74,04% em 2025, o IFRN 
situou-se em 64,75% — diferença de quase 10 pontos percentuais. A taxa de acesso negado 
do IFRN (11,48%) é expressivamente superior à média federal (3,60%). Parte dessa 
discrepância decorre da aplicação de restrições de acesso relacionadas à LGPD e da 
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reclassificação de pedidos como 'Não se trata de solicitação de informação' (11,48% do total), 
conforme analisado na Seção 4.4. O mapeamento e revisão dos critérios de negativa estão 
identificados como encaminhamento prioritário no Quadro 15. 

 

5. Transparência Ativa e Política de Dados Abertos 

5.1 Transparência Ativa: Cumprimento do GTA e Oportunidades de 
Aprimoramento 

Regulada pelo art. 8º da Lei nº 12.527/20118, pelo Decreto nº 7.724/20129 e pelo Guia de 
Transparência Ativa (GTA)10 da CGU, a transparência ativa consiste na obrigação de os 
órgãos públicos divulgarem proativamente informações de interesse coletivo. A conformidade 
é verificada pelo Sistema de Transparência Ativa (STA),11 que aplica checklist para aferir a 
presença formal dos itens obrigatórios no portal institucional. 

Em aferição realizada pela CGU em 08/05/2026 por meio do STA,12 o IFRN alcançou o 
cumprimento integral de todos os 49 itens avaliados, resultado que atesta a aderência formal 
ao Guia de Transparência Ativa13 e supera a média do Poder Executivo Federal (88,09%): 

 

Quadro 14 – Resultados da Avaliação de Transparência Ativa pelo STA (2025) 

Situação (STA) IFRN – 2025 Média Poder Exec. Fed. 

Cumpre (49 itens) 49 – 100% 88,09% 

Cumpre parcialmente 0 – 0% 4,58% 

Não cumpre 0 – 0% 7,36% 

Fonte: BASI – CGU,14 aferido em 08/05/2026. 

 

Esse resultado formal atesta que o portal eletrônico do IFRN apresenta, em sua estrutura, as 
páginas e links exigidos pelo GTA para todas as categorias de informação de divulgação 
obrigatória, em conformidade com o arcabouço normativo vigente. 

 

 
8Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, 
no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. Disponível em: www.planalto.gov.br. 
9Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.527/2011. O art. 67, II, determina que a 
autoridade de monitoramento apresente ao dirigente máximo relatório anual sobre o cumprimento das 
obrigações de transparência, encaminhando-o à CGU. Disponível em: www.planalto.gov.br. 
10Guia de Transparência Ativa (GTA) – 7ª edição. Controladoria-Geral da União (CGU). Instrumento de 
referência que especifica as categorias de informação de divulgação proativa obrigatória pelos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal. Disponível em: www.gov.br/cgu. 
11Sistema de Transparência Ativa (STA): ferramenta da CGU que afere, por meio de checklist baseado no GTA, 
se os itens de divulgação obrigatória estão formalmente presentes no portal institucional. O resultado não avalia 
a qualidade ou atualidade do conteúdo, apenas sua existência formal. 
12Sistema de Transparência Ativa (STA): ferramenta da CGU que afere, por meio de checklist baseado no GTA, 
se os itens de divulgação obrigatória estão formalmente presentes no portal institucional. O resultado não avalia 
a qualidade ou atualidade do conteúdo, apenas sua existência formal. 
13Guia de Transparência Ativa (GTA) – 7ª edição. Controladoria-Geral da União (CGU). Instrumento de 
referência que especifica as categorias de informação de divulgação proativa obrigatória pelos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Federal. Disponível em: www.gov.br/cgu. 
14BASI – Boletim de Apoio às Setoriais de Integridade, Transparência e Acesso à Informação: documento 
elaborado quadrimestralmente pela CGU, consolidando dados sobre o cumprimento das obrigações de 
transparência, acesso à informação e integridade pelos órgãos do Poder Executivo Federal. 
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Oportunidades de aprimoramento identificadas pela Auditoria Interna: 

O Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN,15 elaborado no período de março a 
julho de 2025, avaliou a conformidade qualitativa do conteúdo disponibilizado no portal com 
os requisitos do GTA. Esta Autoridade de Monitoramento recebe os achados da auditoria 
como oportunidades de aprimoramento — não como não conformidades com o GTA, cujo 
cumprimento formal foi atestado pelo próprio STA. O relatório de auditoria cumpre papel 
complementar ao do STA, verificando a profundidade e qualidade do conteúdo, e seus 
achados são instrumentos valiosos para a melhoria contínua da transparência institucional. 

Vale registrar que diversas situações identificadas pela auditoria foram tempestivamente 
corrigidas durante os próprios trabalhos, ainda na fase de exames, demonstrando a 
capacidade institucional de resposta rápida quando as fragilidades são evidenciadas — 
inclusive como resultado direto da interlocução entre a Auditoria Interna, a UGI e as áreas 
responsáveis pela alimentação do portal. 

As principais oportunidades de melhoria ainda pendentes — por ordem das constatações do 
relatório — referem-se a: (i) atualização do organograma institucional; (ii) padronização das 
informações sobre programas e ações finalísticos; (iii) completude das informações sobre o 
PGD; (iv) dados abertos (tratado em detalhes na Seção 5.2); (v) ampliação das informações 
sobre audiências e consultas públicas; (vi) padronização das páginas dos colegiados; e (vii) 
atualidade dos dados da Corregedoria. 

A AMLAI incorporará o monitoramento do atendimento a essas recomendações em sua 
agenda sistemática para o exercício de 2026, registrando o estado de implementação de cada 
uma no próximo relatório anual. 

Trajetória histórica do cumprimento da transparência ativa (2019–2025) 

O cumprimento integral dos 49 itens em 2025 ganha relevância plena quando contextualizado 
na trajetória histórica do IFRN, que inclui o pior resultado da série em 2022. O quadro a seguir 
sintetiza essa evolução. 

Quadro 15 – Trajetória Histórica do Cumprimento da Transparência Ativa (2019–2025) 

Ano Itens 
Cumpridos 

Cumpre 
Parc. 

Não 
Cumpre 

Posição 
(Ranking) 

Observação 

2019 10/49 (20,4%) Sim Sim — Primeiro diagnóstico 
formal 

2020 11/49 (22,5%) Sim Sim — Pequena melhora 

2021 10/49 (20,4%) Sim Sim 237°/306 Baseline da atual gestão 
2022 0/49 (0%) Não Todos 308°/322 Menu fora do 1° nível — 

reprovação integral 

2023 ~31/49 (63,3%) Sim Sim 159°/321 Recuperação com novo 
portal 

2024 44/49 (89,8%) 4 itens 1 item — Progressão contínua 
2025 49/49 (100%) 0 0 1°/321 Cumprimento integral — 

1° lugar nacional 
Fonte: Relatórios Anuais de Monitoramento LAI – IFRN (exercícios 2021–2024); Painel Transparência Ativa/CGU 
(referência 05/05/2026). Em 2022, a CGU reprovou integralmente os 49 itens por não conformidade técnica do 
portal (menu 'Acesso à Informação' fora do primeiro nível de navegação). 

A partir do quadro 15, é possível perceber que o IFRN iniciou recuperação a partir de 2023, 
alcançando cumprimento integral em 2025 — resultado que o posiciona em 1° lugar nacional 
junto com outras instituições que também alcançaram esse resultado, superando a média do 
Poder Executivo Federal (88,09%). Esse desempenho resulta do trabalho sistemático da 

 
15Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN. Ação PAINT/2025: Avaliação de Transparência Ativa 
(item 10). Período de realização: 17/03/2025 a 18/07/2025. Disponível nos sistemas institucionais do IFRN 
(SUAP). 
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Comissão Permanente de Transparência, instituída a partir de 2023, do suporte tecnológico 
da Diretoria Sistêmica de TIC e Diretoria Sistêmica de Comunicação Institucional na 
adequação do portal e da coordenação exercida pela Unidade de Gestão da Integridade, 
atual Controladoria. 

5.2 Política de Dados Abertos 

Regulada pelo Decreto nº 8.777/201616 e pela Resolução CGINDA nº 3/2017,17 a Política 
de Dados Abertos estabelece a obrigação autônoma de elaborar, publicar e implementar, a 
cada dois anos, um Plano de Dados Abertos (PDA). Seu cumprimento não se esgota na 
publicação formal do documento: pressupõe a efetiva abertura e atualização dos conjuntos 
de dados previstos, nos prazos pactuados. A Lei nº 14.129/202118 reforça o compromisso 
com dados abertos como instrumento de transparência e controle social. 

5.2.1 Histórico das Ações de Monitoramento da AMLAI (2022–2025) 

Esta Autoridade de Monitoramento tem acompanhado, de forma sistemática e continuada, a 
situação da Política de Dados Abertos do IFRN ao longo de três exercícios consecutivos, com 
os seguintes encaminhamentos formais: 

 

Quadro 16 – Histórico de Ações de Monitoramento da AMLAI (2022–2025) 

Período Ação da AMLAI / Encaminhamento 

Set./2023 Grupo de Trabalho do PDA finaliza minuta do novo plano e encaminha à DIGTI 
com recomendações para: validar datas do cronograma; utilizar ferramenta 
ODM para gerar nova versão; criar comitê de dados abertos. Relatórios 
anteriores da AMLAI já sinalizavam a necessidade de consolidação do PDA. 

Mar./2024 A UGI, exercendo o papel de AMLAI, identifica ausência de PDA vigente e 
formaliza o Ofício nº 4/2024-UGI/RE/IFRN19 ao Reitor, solicitando 
regularização urgente e alertando que a situação configura não conformidade 
com o Decreto nº 8.777/2016 e com o GTA da CGU, com risco de impacto em 
processos de auditoria. 

Mar./2024 O Reitor encaminha à DIGTI para pronunciamento. A DIGTI informa que os 
prazos do PDA foram atualizados diretamente na página eletrônica, com 17 
itens do plano previstos para implementação de maio a dezembro de 2024. 

Jan./2025 A AMLAI identifica que as vigências das ações do PDA não foram ajustadas à 
vigência formal do plano e emite o Ofício nº 3/2025-UGI/RE/IFRN20 à DIGTI, 
solicitando ajustes e alertando sobre risco de descontinuidade. Reunião entre 

 
16Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016. Institui a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal, 
estabelecendo a obrigação de elaborar e publicar Planos de Dados Abertos (PDAs) a cada dois anos. Disponível 
em: www.planalto.gov.br. 
17Resolução nº 3/2017 – CGINDA: Resolução do Comitê Gestor da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos, 
de 13 de outubro de 2017, que institui o Modelo de Referência para Publicação de Dados Abertos. Disponível 
em: www.dados.gov.br. 
18Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021. Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital 
e para o aumento da eficiência pública. Reforça o compromisso com dados abertos como instrumento de 
transparência e controle social. 
19Processo Eletrônico nº 23421.001297.2024-51 – UGI/RE/IFRN. Assunto: Ausência de publicação do Plano de 
Dados Abertos do IFRN. Iniciado em 14/03/2024 pela UGI, com encaminhamento formal ao Gabinete da Reitoria 
e à DIGTI. Situação: Finalizado em 16/05/2025. 
20Processo Eletrônico nº 23421.000547.2025-16 – UGI/RE/IFRN. Assunto: Monitoramento LAI – necessidade de 
ajuste das vigências das ações do PDA e outras providências (Ofício nº 3/2025-UGI/RE/IFRN, de 28/01/2025). 
Situação: em trâmite, recebido pela DSINF em 31/01/2025. 
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DIGTI, UGI e GSI21 discute o tema, com encaminhamento para ajuste técnico 
pelo analista responsável. 

Dez./2024 –
Jul./2025 

O PDA 2023–2025 é aprovado pelo CGD (Resolução nº 2/2024-
CGD/RE/IFRN22) e publicado. A Auditoria Interna realiza ação específica de 
avaliação da transparência ativa (março a julho de 2025), identificando — na 
Constatação nº 04 do Relatório nº 9/202523 — ausência total ou parcial de 
conjuntos de dados, desatualização do portal e descumprimento de prazos. 

Set./2025 A AMLAI emite o Ofício nº 23/2025-UGI/RE/IFRN24 à DIGTI, documentando 
que todos os prazos do PDA estão expirados, que a repactuação não foi 
aprovada pelo CGD, e solicitando cronograma definitivo e factível para a 
publicação dos conjuntos pendentes. 

Dez./2025 O PDA 2023–2025 encerra sua vigência. Seis conjuntos de dados permanecem 
inteiramente indisponíveis; oito apresentam disponibilidade apenas parcial. 
Todos os prazos previstos estão expirados. O portal de dados abertos 
apresenta conteúdo com datas de atualização, em muitos casos, de 2017 a 
2019. 

Fonte: Plataforma Fala.BR; processos administrativos Controladoria – IFRN. 

 

O histórico demonstra que a AMLAI cumpriu, em todos os momentos, sua obrigação legal de 
identificar, documentar e escalar a situação às instâncias competentes — inclusive à alta 
administração do IFRN. Os relatórios anuais dos exercícios anteriores igualmente sinalizaram 
a necessidade de consolidação da política de dados abertos. 

 

5.2.2 Diagnóstico do Estado Atual da Política de Dados Abertos 

Ao final de 2025, o estado da Política de Dados Abertos do IFRN pode ser assim sintetizado: 

 

• Seis conjuntos de dados com abertura prevista no PDA permaneciam inteiramente 
indisponíveis: Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), produção acadêmica, 
empresas incubadas, projetos com recursos externos, obras e concursos públicos. 

• Oito conjuntos apresentavam disponibilidade apenas parcial, com ausência de 
elementos informacionais previstos: estatísticas sobre discentes, cursos e disciplinas, 
corpo docente, assistência estudantil, projetos de pesquisa e extensão, contratos, 
patrimônio e protocolo. 

• Todos os prazos de abertura definidos no PDA estão expirados — incluindo os 
revisados informalmente pela DIGTI, que tampouco foram submetidos à aprovação do 
CGD para ter validade jurídica. 

 
21Ata nº 2/2025 – EDP/IFRN/RE/IFRN, de 31 de janeiro de 2025. Reunião entre DIGTI, UGI e GSI que tratou, 
entre outros temas, do ajuste das datas do Plano de Ação do PDA, da implementação do SUAP e da 
estruturação da área de proteção de dados. 
22Resolução nº 2/2024-CGD/RE/IFRN: ato do Comitê de Governança Digital do IFRN que aprovou o Plano de 
Dados Abertos 2023–2025 da instituição, viabilizando sua publicação oficial nos endereços pda.ifrn.edu.br e 
dados.ifrn.edu.br. 
23Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN. Ação PAINT/2025: Avaliação de Transparência Ativa 
(item 10). Período de realização: 17/03/2025 a 18/07/2025. Disponível nos sistemas institucionais do IFRN 
(SUAP). 
24Processo Eletrônico nº 23421.003946.2025-39 – UGI/RE/IFRN. Contém o Ofício nº 23/2025-UGI/RE/IFRN, de 
22/09/2025, solicitando cronograma definitivo para publicação de dados pendentes e respondendo à 
Constatação nº 04 do Relatório de Auditoria nº 9/2025. Situação: em trâmite. 
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• O conteúdo do Portal de Dados Abertos (dados.ifrn.edu.br) está desatualizado, com 
registros de última atualização anteriores a 2023 em praticamente todos os conjuntos 
disponíveis. 

• A integração técnica entre o gerenciador ODM e o SUAP, necessária para atualização 
automática dos conjuntos, não foi implementada, o que obriga a atualização manual 
— tarefa concentrada em único servidor da DIGTI. 

 

A Auditoria Interna, ao concluir a Constatação nº 04 do Relatório nº 9/2025, corroborou de 
forma independente esse diagnóstico, concluindo que o planejamento institucional no tocante 
à Política de Dados Abertos não vem sendo efetivamente implementado. 

5.3 Proposta: Criação do Comitê de Dados Abertos do IFRN 

Diante do impasse persistente, e em consonância com a recomendação da Auditoria Interna 
ao Gabinete da Reitoria de constituir grupo de trabalho de suporte ao CGD para acompanhar 
a execução do PDA, esta AMLAI propõe a criação formal de um Comitê de Dados Abertos 
no âmbito do IFRN. 

 

Justificativa: 

O modelo atual de monitoramento da Política de Dados Abertos concentra a execução em 
único servidor da DIGTI e o acompanhamento na Controladoria. Essa configuração tem se 
mostrado estruturalmente insuficiente: a implementação técnica compete com demandas 
sistêmicas de maior urgência percebida, e o monitoramento pela AMLAI, embora diligente, 
não possui capacidade de compelir a adoção de medidas corretivas operacionais — o que 
não é atribuição dessa autoridade, mas da instância de governança competente. 

 

Composição sugerida: 

• Coordenação: Definida pelo comitê de Governança Digital (CGD), instância já prevista 
como responsável pela aprovação e acompanhamento do PDA; 

• DIGTI: responsável técnico pela implementação e manutenção do Portal de Dados 
Abertos e das ferramentas de publicação; 

• Controladoria/AMLAI: responsável pelo monitoramento da conformidade com a LAI e 
o Decreto nº 8.777/2016; 

• Áreas geradoras de dados (PRODES, PROAD, PROPI, PROEX, PROEN, DIGPE): 
responsáveis pelo fornecimento e atualização dos conjuntos de dados de suas 
respectivas áreas — deslocando a responsabilidade de publicação do eixo exclusivo 
de TI para os detentores primários da informação; 

• SIC/Ouvidoria: para garantir alinhamento entre as demandas dos cidadãos e as 
prioridades de abertura de dados. 

 

Atribuições essenciais: 

• Elaborar o PDA 2026–2028 com participação efetiva das áreas geradoras de dados e 
cronogramas factíveis; 

• Acompanhar trimestralmente a execução do PDA, com relatórios de progresso ao 
CGD; 

• Distribuir formalmente as responsabilidades de publicação de cada conjunto de dados 
às áreas competentes, retirando da TI o ônus exclusivo de execução; 

• Arbitrar, junto ao CGD, eventuais repactuações de prazos que se mostrem 
necessárias, com registro formal e aprovação institucional; 
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• Promover a adequação do portal de dados abertos e dados atuais disponibilizados à 
Lei de Acesso à Informação, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e outros 
normativos legais. 

• Prover suporte técnico e metodológico às áreas geradoras de dados para 
padronização e publicação. 

 

Benefício esperado: 

A criação do Comitê de Dados Abertos transformará o monitoramento do PDA de uma 
atividade reativa e bilateral (Controladoria → DIGTI) em um processo institucionalizado, com 
participação das áreas geradoras, governança clara e mecanismos de responsabilização. Irá 
fornecer, ainda, à AMLAI um interlocutor formal com poder de deliberação, ampliando a 
efetividade do monitoramento sem exigir da AMLAI atribuições que vão além de seu papel 
legal. 

5.4 Contexto Organizacional da Controladoria no Exercício do 
Monitoramento da LAI 

A Controladoria do IFRN, unidade responsável pelo exercício das funções de Autoridade de 
Monitoramento da LAI, concentra um conjunto abrangente de atribuições institucionais que 
integram o Macroprocesso de Governança: 

 

 Monitoramento do cumprimento da LAI e da Política de Dados Abertos (função de 
AMLAI); 

 Gestão de integridade e acompanhamento do Programa de Integridade institucional; 

 Suporte à implementação das ações de proteção de dados pessoais (LGPD), política 
de prevenção e enfrentamento do assédio, da discriminação e demais formas de 
violência, e políticas relacionadas ao combate à corrupção; 

 Acompanhamento do cumprimento das obrigações dos sistemas e-Agendas, SeCI, 
ForRisco e outros; 

 Coordenação do Núcleo de Gestão de Riscos; 

 Participação em comissões internas e na Comissão de Transparência; 

 Produção do Relatório Anual da AMLAI, do Relatório de Gestão da Integridade (RAI) 
e dos ofícios de monitoramento. 

 

Essa amplitude de atuação é relevante para contextualizar o planejamento do monitoramento 
da Política de Dados Abertos, que demanda tempo de análise técnica, articulação com a 
DIGTI e acompanhamento contínuo de processos eletrônicos. O Relatório de Auditoria nº 
9/2025 reconheceu, em sua Constatação nº 11, que a concentração dessas 
responsabilidades em uma única unidade é um fator organizacional a ser considerado no 
planejamento institucional. O monitoramento foi realizado, os ofícios foram emitidos e os 
problemas foram devidamente escalados — o que demonstra a efetividade da unidade 
mesmo diante de agenda densa. Para ampliar a profundidade e abrangência desse 
acompanhamento nos exercícios futuros, duas alternativas complementares se apresentam: 
o fortalecimento do quadro de pessoal da Controladoria e a criação do Comitê de Dados 
Abertos proposto na Seção 5.3, que distribuiria o monitoramento como responsabilidade 
compartilhada entre as áreas envolvidas. 
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6. Principais Dificuldades e Perspectivas 

O quadro a seguir sintetiza as principais dificuldades identificadas no exercício de 2025, com 
análise de suas causas e propostas de encaminhamento: 

 

Quadro 17 – Principais Dificuldades Identificadas e Encaminhamentos Propostos 

Dificuldade Análise / Causa Encaminhamento Proposto 

PDA sem implementação 
efetiva 

Ausência de governança dedicada: 
execução concentrada em único 
servidor da DIGTI; sem comitê 
específico; integração ODM-SUAP não 
implementada; responsabilidade pela 
publicação não distribuída às áreas 
geradoras. 

Criar Comitê de Dados Abertos 
(ver Seção 5.3); aprovar PDA 
2026–2028 com participação 
das áreas; implementar 
integração SUAP-ODM; atender 
recomendações da Constatação 
nº 04. 

Oportunidades de 
melhoria na qualidade da 
transparência ativa (11 
achados da auditoria) 

Ausência de rotinas institucionais 
sistematizadas para atualização do 
conteúdo; falta de modelo de referência 
para páginas sistêmicas e de 
colegiados; fragmentação das 
responsabilidades de comunicação. 

Elaborar plano de ação para 
atendimento às recomendações 
do Relatório nº 9/2025; 
monitorar pela AMLAI; aprovar 
modelo interno de referência. 

Fragilidade estrutural da 
UGI (Controladoria) para 
exercer plenamente o 
monitoramento da LAI 

Único servidor na Controladoria lida 
com múltiplas frentes (AMLAI, 
integridade, LGPD, e-Agendas, SeCI, 
DCI), limitando a profundidade e 
abrangência do monitoramento da 
política de dados abertos. 

Avaliar ampliação do quadro de 
pessoal da Controladoria; criar o 
Comitê de Dados Abertos para 
compartilhar o monitoramento 
do PDA; aprovar regulamento 
interno de aplicação da LAI (em 
elaboração). 

Taxa de acesso concedido 
(64,75%) abaixo da média 
federal 

Parcela relevante das negativas 
(28,57%) baseada em pedidos 
incompreensíveis ou genéricos; 
possível necessidade de maior 
orientação ao cidadão sobre canais e 
formulação de pedidos. 

Mapear e revisitar critérios das 
negativas; ampliar comunicação 
proativa; melhorar ferramenta 
de busca do portal (Constatação 
nº 05 da auditoria). 

Tempo de resposta a 
recursos em 1ª instância 
(55,56% no prazo) 

Fluxo de processamento de recursos 
pode não estar padronizado; alta taxa 
de 'não conhecimento' (35,48%) pode 
indicar fundamentação insuficiente das 
respostas iniciais. 

Rever fluxo e capacitar 
responsáveis pelo 
processamento de recursos; 
padronizar fundamentação das 
respostas iniciais. 

Crescimento de 58,4% no 
volume de pedidos com 
estrutura de pessoal sem 
crescimento equivalente 
no SIC 

A estrutura atual pode ser insuficiente 
para absorver novos incrementos sem 
impacto na qualidade e na celeridade 
do atendimento. 

Avaliar adequação da força de 
trabalho do SIC para o 
planejamento de 2026; 
considerar redistribuição de 
funções ou alocação de 
recursos adicionais. 

Fonte: Elaborado pela Controladoria – IFRN, com base no Painel LAI/CGU, no BASI e em processos 
administrativos internos. 
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7. Considerações Finais 

O exercício de 2025 apresentou um quadro diferenciado no desempenho institucional do 
IFRN em matéria de transparência e acesso à informação, que esta Autoridade de 
Monitoramento procura retratar. 

No plano da transparência passiva, o IFRN demonstrou desempenho operacional sólido: 
100% dos pedidos foram respondidos, 95,9% dentro do prazo legal, com tempo médio de 
14,5 dias. Esses resultados foram alcançados em um exercício de crescimento expressivo 
de demanda (58,4%), o que evidencia o esforço da equipe do SIC. O atendimento integral, 
sem omissões, mantido pelo segundo ano consecutivo, é resultado que merece 
reconhecimento e deve ser consolidado como padrão institucional. 

No plano da transparência ativa, o IFRN atingiu 100% dos itens formais do GTA avaliados 
pelo STA da CGU — resultado genuíno, que atesta a aderência estrutural do portal às 
exigências normativas. Os achados do Relatório de Auditoria nº 9/2025 são recebidos por 
esta AMLAI como oportunidades de aprimoramento do conteúdo e da qualidade 
informacional. A responsividade institucional durante os trabalhos de auditoria — com 
diversas correções realizadas no próprio decorrer do processo — demonstra que a 
capacidade de melhoria existe e pode ser mobilizada. O compromisso desta Autoridade é 
monitorar, no exercício de 2026, o atendimento às recomendações remanescentes. 

No plano da Política de Dados Abertos, os resultados de 2025 consolidam o diagnóstico 
recorrente em que o IFRN não tem efetivamente implementado o seu Plano de Dados 
Abertos. O PDA 2023–2025 encerrou sua vigência com todos os prazos expirados, seis 
conjuntos de dados inteiramente indisponíveis e o portal desatualizado. 

A proposta para superar esse quadro apresentado trata-se da criação do Comitê de Dados 
Abertos do IFRN, conforme detalhado na Seção 5.3., contemplando a participação das áreas 
geradoras de dados, coordenação pelo CGD, e mecanismos de responsabilização 
distribuída. Essa solução foi igualmente recomendada pela Auditoria Interna ao Gabinete da 
Reitoria, no Relatório nº 9/2025, e encontra respaldo na recomendação do próprio grupo de 
trabalho que elaborou o PDA vigente. 

Registra-se a necessidade de fortalecer estruturalmente a Controladoria para que possa 
exercer plenamente o seu papel. A multiplicidade de frentes de trabalho simultâneas limita a 
profundidade do monitoramento possível com a estrutura atual. 

Por fim, apresenta-se o compromisso desta Controladoria com os princípios de publicidade, 
transparência e acesso à informação, sendo o presente relatório expressão desse 
compromisso. 

 

Natal/RN,  (data da assinatura eletrônica). 

 

 

__________________________________________________ 

Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação 

Controladoria – CONTROL/RE/IFRN 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN 
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Anexo I – Síntese de Indicadores do Exercício 2025 

Fonte: Painel LAI/CGU25; Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN26; processos administrativos 
UGI/IFRN. Data de referência: 27/05/2026. 

 

Quadro 18 – Síntese de Indicadores do Exercício de 2025 

INDICADOR IFRN – 2025 

Total de pedidos recebidos e respondidos 244 

Pedidos atendidos no prazo legal (≤ 20 dias) 234 – 95,9% 

Pedidos com prorrogação de prazo 30 – 12,3% 

Pedidos reencaminhados a outro órgão 1 – 0,4% 

Tempo médio de resposta (dias corridos) 14,5 dias 

Publicados no BuscaLAI 206 – 84,43% 

Taxa de Acesso Concedido 64,75% 

Taxa de Acesso Negado 11,48% 

Taxa de Acesso Parcialmente Concedido 6,56% 

Pedidos que chegaram a recurso (1ª instância) 36 (14,75%) 

Recursos respondidos no prazo – 1ª instância (% s/ 36 
recebidos) 

55,56% (20/36 dentro do prazo) 

Recursos sem resposta formal na 1ª instância 5 (13,89%) 

Taxa de 'não conhecimento' na 1ª instância (rejeição 
procedimental) 

35,48% dos 31 julgados 

Recursos com alguma forma de reversão na 2ª instância 53,33% (7/15 julgados) 

Recursos revertidos (total ou parcialmente) na CGU (3ª 
instância) 

66,67% dos 9 julgados 

Transparência Ativa – itens STA cumpridos 49/49 – 100% 

Oportunidades de melhoria (Auditoria Interna 2025) 11 constatações com 
recomendações 

PDA formalmente publicado Sim (Resolução nº 2/2024-CGD, 
dez/2024) 

Datasets previstos no PDA inteiramente indisponíveis 6 de 17 

Datasets com disponibilidade apenas parcial 8 de 17 

Prazos de abertura do PDA cumpridos Nenhum (todos expirados) 

Portal de Dados Abertos atualizado no período do PDA 
vigente 

Não 

Repactuação de prazos aprovada pelo CGD Não 

Comitê de Dados Abertos constituído Não (proposta neste relatório) 

 
25Painel da Lei de Acesso à Informação – CGU: plataforma pública de monitoramento das estatísticas de 
pedidos de acesso à informação de todos os órgãos do Poder Executivo Federal. Disponível em: 
www.gov.br/cgu/lai-para-todos. Data de referência dos dados utilizados neste relatório: 27/05/2026. 
26Relatório de Auditoria nº 9/2025 – AUDGE/RE/IFRN. Ação PAINT/2025: Avaliação de Transparência Ativa 
(item 10). Período de realização: 17/03/2025 a 18/07/2025. Disponível nos sistemas institucionais do IFRN 
(SUAP). 
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Anexo II – Lista de Siglas e Abreviaturas 

Este glossário apresenta as siglas e abreviaturas utilizadas no presente relatório, em ordem 
alfabética. 

 

Quadro 19 – Lista de Siglas e Abreviaturas 

AMLAI Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação – função 
prevista no art. 40 da Lei nº 12.527/2011 e no art. 67 do Decreto nº 
7.724/2012. 

APO Agente Público Obrigado – agente público sujeito ao registro de 
compromissos na plataforma e-Agendas, conforme o Decreto nº 
10.889/2021. 

ASIGP Assessoria de Inovação em Gestão Pública – unidade da Reitoria do 
IFRN. 

AUDGE Auditoria Geral – unidade de Auditoria Interna Governamental do IFRN. 

BASI Boletim de Apoio às Setoriais de Integridade, Transparência e Acesso à 
Informação – documento quadrimestral elaborado pela CGU com dados 
consolidados de transparência dos órgãos federais. 

CGD Comitê de Governança Digital – instância de governança do IFRN 
responsável pela aprovação e acompanhamento do Plano de Dados 
Abertos. 

CGU Controladoria-Geral da União – órgão central do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, responsável pelo monitoramento da 
LAI e pela supervisão da Política de Dados Abertos. 

CGINDA Comitê Gestor da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos – instância 
normativa que regula a Política Nacional de Dados Abertos no âmbito 
federal. 

CIGI Comitê Interno de Governança Institucional – instância de governança 
do IFRN. 

CMRI Comissão Mista de Reavaliação de Informações – instância de 4ª 
instância recursal na LAI, no âmbito do Poder Executivo Federal. 

DCI Declaração de Conflito de Interesses – declaração anual exigida dos 
agentes públicos elencados no art. 9º do Decreto nº 10.571/2020. 

DICI Diretoria de Comunicação Institucional – unidade do IFRN responsável 
pela gestão do portal eletrônico e da comunicação institucional. 

DIGTI Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação – unidade do IFRN 
responsável pela gestão dos sistemas de informação, incluindo o Portal 
de Dados Abertos. 

GTA Guia de Transparência Ativa – instrumento elaborado pela CGU que 
especifica as categorias de informação de divulgação proativa 
obrigatória pelos órgãos do Poder Executivo Federal. 

IFRN Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte – autarquia federal de ensino vinculada ao Ministério da 
Educação. 

LAI Lei de Acesso à Informação – Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011. 

ODM Open Data Maker – sistema gerenciador de dados abertos utilizado pelo 
IFRN para publicação dos conjuntos de dados no portal 
dados.ifrn.edu.br. 
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PAINT Plano Anual de Auditoria Interna – instrumento de planejamento das 
ações de auditoria da AUDGE/IFRN. 

PDA Plano de Dados Abertos – documento orientador para as ações de 
implementação da Política de Dados Abertos, elaborado a cada dois 
anos conforme o Decreto nº 8.777/2016. 

PGD Programa de Gestão e Desempenho – programa que regulamenta o 
trabalho remoto e híbrido no âmbito do IFRN, regido pela Portaria 
Normativa RE/IFRN nº 42/2025. 

PROAD Pró-Reitoria de Administração – unidade de gestão sistêmica do IFRN. 

PRODES Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional – unidade 
de gestão sistêmica do IFRN. 

RAI Relatório Anual de Gestão da Integridade – principal instrumento de 
prestação de contas e avaliação anual da política de integridade de um 
órgão, permitindo verificar o grau de implementação, identificar 
fragilidades e orientar aprimoramentos na governança da integridade. 

SeCI Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflito de Interesses – plataforma 
federal para submissão de consultas e pedidos de autorização por 
agentes públicos que pretendam exercer atividade privada. 

SIC Serviço de Informação ao Cidadão – canal obrigatório para recebimento 
e processamento de pedidos de acesso à informação, previsto no art. 9º 
da LAI. 

STA Sistema de Transparência Ativa – ferramenta da CGU que verifica, por 
meio de checklist baseado no GTA, a existência formal dos itens de 
divulgação obrigatória no portal institucional. 

SUAP Sistema Unificado de Administração Pública – sistema de gestão 
institucional utilizado pelo IFRN para gerenciamento de processos 
administrativos e demandas internas. 

TCU Tribunal de Contas da União – órgão de controle externo responsável 
pela fiscalização da gestão dos recursos públicos federais. 

CONTROL Controladoria – unidade do IFRN que, a partir de 2026, assumiu as 
competências da Unidade de Gestão da Integridade (UGI), passando 
também a exercer as funções de Autoridade de Monitoramento da LAI 
(AMLAI), Coordenação do Núcleo de Gestão de Riscos e Encarregado 
pela Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

UGI Unidade de Gestão da Integridade – denominação utilizada até 2025 
para a unidade responsável pelo monitoramento da LAI, das ações de 
integridade e dos instrumentos correlatos no IFRN. Em 2026, suas 
competências foram absorvidas pela Controladoria (CONTROL). Ver: 
Controladoria. 
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